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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5000368-62.2019.4.03.6102 / 4ª Vara Federal de Ribeirão Preto IMPETRANTE: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Advogados do(a) IMPETRANTE: FERNANDA CRISTINA VELOSO - SP390571, CARLOS EDUARDO CAMASSUTI - SP399461 

IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE  

RIBEIRÃO PRETO/SP 

    

  

  

   

      

       S E N T E N Ç A 

  
  

  

                                  Vistos em sentença 

  

   

  

  

Cuida-se de ação mandado de segurança impetrado por XXXXXXXXXXXXXX. 

em face do Delegado da Receita Federal do Brasil em Ribeirão Preto, objetivando, em síntese, o 

reconhecimento do direito líquido e certo de exclusão do PIS e da COFINS da sua própria base de 

cálculo, compensando-se os valores indevidamente recolhidos a maior, observado o prazo 

prescricional de 5 (cinco) anos. 

                        

Alega que referidos valores não estão abrangidos pelo conceito de faturamento 

e, portanto, não podem integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS.  Menciona o julgamento 

realizado no RE n. 240.785 e a tese fixada com repercussão geral no RE 574.706. 

  

                        Com a inicial, juntou procuração e documentos, acompanhados do recolhimento 

das custas processuais. 

  

                        Notificada, a autoridade impetrada esclareceu, inicialmente, que ainda não houve a 

conclusão do julgamento do RE 574.706/PR, em razão da apresentação de embargos de 

declaração e de não ser o caso de aplicação automática do quanto decidido no referido recurso. 

Quanto ao mérito, defende a improcedência do pedido, sustentando a legitimidade da inclusão do 

PIS e da COFINS nas próprias bases de cálculo, uma vez que incluídos no conceito de 
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faturamento/receita bruta e, assim, na base de cálculo das referidas contribuições, não havendo 

amparo legal à pretensão de excluí-los. Em relação à compensação, requer a aplicação da 

legislação de regência (id 14531069). 

  

A União requereu seu ingresso no feito (id 14851512) 

  

                        O Ministério Público Federal, não vislumbrando a existência de interesse público a 

justificar sua manifestação, requereu tão somente o prosseguimento do feito (id 15206151). 

  

                        É o relatório. 

  

DECIDO. 

  

O cerne da questão consiste em se saber se é possível a cobrança do PIS e da 

COFINS incluindo-se nas bases de cálculo as próprias contribuições. 

  

                        Convém mencionar que em relação a inclusão de ICMS na base de cálculo do PIS 

e COFINS foi apreciada pelo extinto TFR e depois pelo STJ (intérprete final da legislação 

infraconstitucional que não conflite com a Constituição Federal), conforme se pode verificar da 

leitura das seguintes súmulas: 

  

Súmula 258 do extinto TFR: “inclui-se na base de cálculo do PIS a parcela relativa ao ICM”. 

  

Súmula 68 do STJ: “a parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS”. 

  

Súmula 94 do STJ: “a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL”. 

  

O entendimento do STJ, cristalizado nas duas súmulas, era o de que o PIS e a 

COFINS incidiam sobre o resultado das atividades econômicas das empresas (faturamento), 

incluindo-se o ICMS (REsp. 668.571/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 13.12.2004). 

  

No entanto, os enunciados do Superior Tribunal de Justiça acima mencionados 

foram recentemente cancelados. 

  

O Supremo Tribunal Federal, retomando o julgamento do Recurso Extraordinário 

nº 240.785/MG decidiu em sentido contrário ao que vinha decidindo o Superior Tribunal de Justiça, 

em acórdão assim ementado: 
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“TRIBUTO. BASE DE INCIDÊNCIA. CUMULAÇÃO. IMPROPRIEDADE. 

Não bastasse a ordem natural das coisas, o arcabouço jurídico constitucional inviabiliza a 

tomada de valor alusivo a certo tributo como base de incidência de outro. 

CONFINS. BASE DE INCIDÊNCIA. FATURAMENTO. ICMS. 

O que relativo a título de Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e a Prestação de 

Serviços não compõe a base de incidência da Cofins, porque estranho ao conceito de 

faturamento”. 

(STF. RE nº 240.785/MG. Tribunal Pleno. Relator Ministro Marco Aurélio. Julgado em 

08/10/2014. DJe de 15.12.2014)  

  

                        Assim, na Corte Superior, a tese dominante foi de que o faturamento equivale à 

riqueza obtida com a soma dos valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de 

serviços, sem a incidência do ICMS (que constitui ônus fiscal e não faturamento). 

                        

A tese fixada no julgamento do Recurso Extraordinário nº 240785, pelo Pleno do 

Supremo Tribunal Federal, foi reafirmada recentemente, em sede de repercussão geral, no 

julgamento do Recurso Extraordinário 574.706: 

  

Tese da Repercussão Geral – Tema nº 69: 

  

“O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da Cofins” 

  

O Recurso Extraordinário nº 574.706 teve seu acórdão publicado em 02.10.2017:  

  

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. 

EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. DEFINIÇÃO 

DE FATURAMENTO. APURAÇÃO ESCRITURAL DO ICMS E REGIME DE NÃO 

CUMULATIVIDADE. RECURSO PROVIDO. 

1. Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a 

correspondente cadeia, adota-se o sistema de apuração contábil. O montante de 

ICMS a recolher é apurado mês a mês, considerando-se o total de créditos 

decorrentes de aquisições e o total de débitos gerados nas saídas de mercadorias 

ou serviços: análise contábil ou escritural do ICMS. 

2. A análise jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há 

deatentar ao disposto no art. 155, § 2º, inc. I, da Constituição da República, 

cumprindo-se o princípio da não cumulatividade a cada operação. 

3. O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto se tenha a 

escrituração da parcela ainda a se compensar do ICMS, não se incluir todo ele na 

definição de faturamento aproveitado por este Supremo Tribunal Federal. O ICMS 

não compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS. 
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3. Se o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de 

cálculodaquelas contribuições sociais o ICMS transferido integralmente para os 

Estados, deve ser enfatizado que não há como se excluir a transferência parcial 

decorrente do regime de não cumulatividade em determinado momento da dinâmica 

das operações. 

4. Recurso provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao 

PISe da COFINS. 

  

O julgado não abrangeu a Lei nº 12.973/2014 que alterou o artigo 12 do Decreto-lei 

nº 1.598/77, bem como o artigo 3º da Lei nº 9.718/98. A transcrição da legislação é oportuna: 

  

Decreto-lei nº 1.598/77 

  

Art. 12. A receita bruta compreende: (redação dada pela Lei nº 12.973/2014) 

I – o produto da venda de bens nas operações de conta própria; (incluído pela Leinº 

12.973/2014) 

II – o preço da prestação de serviços em geral; (incluído pela Lei nº 12.973/2014) 

III – o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (incluído pela Lei 

nº12.973/2014) 

IV – as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 

compreendidas nos incisos I a III. (incluído pela Lei nº 12.973/2014) 

(...) 

§ 4º. Na receita bruta não se incluem os tributos não cumulativos cobrados, 

destacadamente, do comprador ou contratante pelo vendedor dos bens ou pelo 

prestador dos serviços na condição de mero depositário. (incluído pela Lei nº 

12.973/2014) 

§ 5º. Na receita bruta incluem-se os tributos sobre ela incidentes e os valores 

decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações previstas no caput, 

observado o disposto no § 4º. (incluído pela Lei nº 12.973/2014) 

  

Lei nº 9.718/98 

  

Art. 3º O faturamento a que se refere o art. 2º compreende a receita bruta de que 

trata o art. 12 do Decreto-Lei n 1.598, de 16 de dezembro de 1977. (redação dada 

pela Lei nº 12.973/2014) 

  

O caso dos autos não questiona o ICMS, mas sim a incidência da inclusão do 

próprio PIS e COFINS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

  



18/06/2019 · Processo Judicial Eletrônico - TRF3 - 1º Grau 

https://pje1g.trf3.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=0322b3cc9f9a5d1066df96dba2366bf7d3104 

Ocorre que receita e faturamento são conceitos utilizados pela Constituição e que 

não podem ser alterados livremente pelo legislador, conforme dicção do artigo 110 do Código 

Tributário Nacional. 

  

A questão, ademais, foi expressamente abordada pelo Ministro Marco Aurélio, 

relator do RE nº 240.785/MG, por ocasião de seu julgamento, como se observa no seguinte trecho: 

  

“(...). Há de se atentar para o princípio da razoabilidade, pressupondo-se que o texto 

constitucional mostre-se fiel, no emprego de institutos, de expressões e de 

vocábulos, ao sentido próprio que eles possuem, tendo em vista o que assentado 

pela doutrina e pela jurisprudência. Por isso mesmo, o artigo 110 do Código 

Tributário Nacional conta com regra que, para mim, surge simplesmente 

pedagógica, com sentido didático, a revelar que: A lei tributária não pode alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado 

utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas 

Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos 

Municípios para definir ou limitar competências tributárias. (...)”. (RE nº 240.785, voto 

do relator, Ministro Marco Aurélio) 

  

Vale dizer, não é permitido o alargamento da base de cálculo do PIS e da COFINS 

mediante alteração de conceitos utilizados pelo direito privado, como receita e faturamento, de 

sorte a torná-los estranhos a este campo do conhecimento.   

  

Trata-se de decisão com efeitos vinculantes, embora não tenha ocorrido, até o 

presente momento, o trânsito em julgado da decisão, mas que sobretudo serve de embasamento 

para a questão aqui discutida. 

  

Deste modo, deve ser reconhecido o direito da impetrante de efetuar a apuração 

de débitos do PIS e da COFINS sem incluir em suas bases de cálculo as próprias contribuições, 

assim como o direito de realizar a compensação dos valores indevidamente recolhidos nos cinco 

anos anteriores à impetração deste mandamus. 

  

                        DISPOSITIVO                                   

  

Ante o exposto, CONCEDO A ORDEM, julgando procedente o pedido com 

resolução do mérito (CPC, art. 487, inciso I) para reconhecer o direito líquido e certo da impetrante 

de recolher o PIS e a COFINS sem a inclusão das próprias contribuições em suas bases de cálculo.  

  

Reconheço, também, o direito à compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a esse título nos últimos cinco anos anteriores ao ajuizamento do presente 

mandamus, com quaisquer outros tributos e/ou contribuições administrados pela Secretaria da 

Receita Federal vencidos e/ou vincendos, observada a vedação constante no art. 26, parágrafo 

único, da Lei n. 11.457/2007. Para a atualização de seus créditos, deverá ser observada a taxa 

SELIC (em substituição à atualização monetária e aos juros de mora) a partir de cada recolhimento 
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indevido até o mês anterior ao da compensação ou da restituição e 1% para o mês em que 

realizado o pagamento, nos termos do artigo 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95. 

  

Importante ressaltar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que a apreciação do pedido de compensação deve ser à luz da legislação vigente 

na época do ajuizamento da ação, sendo vedada a aplicação de diploma legal superveniente, 

ressalvando-se o direito instituído pela nova legislação na hipótese de compensação pela via 

administrativa (REsp 1137738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 01/02/2010). 

  

A compensação somente poderá ser realizada após o trânsito em julgado desta 

sentença, nos termos do artigo 170-A do Código Tributário Nacional. 

   

Arcará a União com o reembolso das custas adiantadas pela impetrante, nos 

termos do artigo 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/96. 

  

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 

12.016/2009. 

  

Sentença sujeita à reexame necessário. 

  

Publique-se, registre-se e intimem-se as partes, a União e o MPF. 

  

                        P. R. I. 

  

                        Ribeirão Preto, 13 de junho de 2019 

  

Assinado eletronicamente por: AUGUSTO MARTINEZ PEREZ 
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